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PARECER DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.128/2025 

 

Trata-se de projeto de lei, de autoria da nobre Vereadora Renata Falzoni, que visa instituir o 

Programa de Cardápio Municipal Sustentável nas unidades de alimentação sob 

administração municipal, com vistas à promoção de uma alimentação saudável, sustentável 

e socialmente responsável.  

 

De acordo com o projeto, o programa será voltado ao fomento, oferta e incentivo ao 

consumo de preparações e receitas à base de alimentos sustentáveis, garantindo 

diversidade, qualidade nutricional e valorização da produção local e regional. Além disso, o 

Cardápio Municipal Sustentável será oferecido nas refeições servidas em todas as unidades 

de alimentação sob administração municipal. 

 

A justificativa ao projeto esclarece que “o Cardápio Municipal Sustentável inspira-se na 

experiência exitosa do Cardápio Escolar Sustentável, implementado há mais de uma década 

na rede municipal de ensino. Essa iniciativa foi reconhecida internacionalmente, tendo São 

Paulo sido uma das vencedoras do C40 Cities Bloomberg Awards 2022, premiação que 

destacou a redução da insegurança alimentar e o estímulo à produção local de alimentos de 

baixo impacto ambiental”. A proposta “amplia o alcance dessa estratégia, estendendo-a a 

todas as unidades de alimentação sob administração municipal e estabelecendo metas 

ambientais, nutricionais e sociais”. 

 

Esclarece, ademais, que “a adoção de dietas predominantemente à base de vegetais e 

alimentos frescos, produzidos de forma sustentável, é reconhecida como uma das 

estratégias mais eficazes para mitigar a crise climática, preservar recursos naturais e 

promover saúde e bem-estar”. 

 

Sob o aspecto jurídico, o projeto, que visa preservar não só a saúde de todos, mas também 

o meio ambiente, reúne condições de seguir em tramitação. 
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Do ponto de vista formal, o projeto fundamenta-se no art. 37, caput, da Lei Orgânica 

Paulistana, segundo o qual a iniciativa das leis cabe a qualquer membro ou Comissão 

Permanente da Câmara Municipal, ao Prefeito e aos Cidadãos.  

 

A matéria de fundo traduz nítido interesse local, encontrando respaldo na competência 

legislativa do Município, nos termos dos artigos 30, I, da Constituição Federal, e 13, I, da Lei 

Orgânica Paulistana.  

De se observar que o Judiciário vem adotando posicionamento mais flexível no que tange à 

iniciativa parlamentar para edição de leis que versem sobre programas e serviços públicos, 

desde que não haja invasão da esfera administrativa.  

Assim, limitando-se o projeto a normas de conteúdo geral e programático ou a matéria já 

inserida na competência de órgãos municipais, fazendo-o de forma harmônica com a 

legislação de regência do tema, não há que se cogitar de vícios, eis que a reserva de 

iniciativa deve ser interpretada restritivamente (STF, Tema 917 de Repercussão Geral). 

No mérito, a promoção do cardápio ora em estudo é medida que encontra respaldo em 

nosso ordenamento jurídico. 

A uma, porque é voltada à proteção e defesa da saúde, matéria de competência legislativa 

concorrente da União, dos Estados, do Distrito Federal e também dos Municípios, estes 

para suplementar a legislação federal e estadual no que couber, dentro dos limites do 

predominante interesse local (artigos 24, XII, e 30, II, Constituição Federal). No caso, o 

projeto pretende instituir medida que concretiza o dever constitucional imposto ao Poder 

Público de proteção à saúde, insculpido no art. 196, “caput”, do Texto Maior: 

“Art. 196. A saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e 

igualitário às ações e serviços para sua promoção, proteção e 

recuperação.”  

 

Por seu turno, também a Lei Orgânica Municipal, em seu art. 213, inciso I, trata do tema: 

 

M
at

ér
ia

 R
EL

CO
M

 1
02

5/
20

26
. D

oc
um

en
to

 a
ss

in
ad

o 
di

gi
ta

lm
en

te
 p

or
 M

IL
TO

N 
FE

RR
EI

RA
 D

A 
SI

LV
A 

em
 2

1/
05

/2
02

6 
e 

ju
nt

ad
o 

ao
 P

L 
11

28
/2

02
5 

po
r S

IL
VI

O
 A

NT
O

NI
O

 D
E 

AZ
EV

ED
O

. S
ua

 v
al

id
ad

e 
po

de
 s

er
co

nf
er

id
a 

em
 h

ttp
s:

//s
pl

eg
is

co
ns

ul
ta

.s
ao

pa
ul

o.
sp

.le
g.

br
/H

om
e/

Ab
rir

Do
cu

m
en

to
?p

ID
=7

41
04

7.

autuado por SILVIO ANTONIO DE AZEVEDO em 29/05/2026 16:33:41.

 fls. 16



 
 

 
 

Palácio Anchieta     Viaduto Jacareí, 100     São Paulo - SP    CEP 01319-900    fone (11) 3396-4000    www.camara.sp.gov.br 
Pl1128-25 I 

“Art. 213. O Município, com participação da comunidade, garantirá o 

direito à saúde, mediante: 

 

I - políticas que visem ao bem estar físico, mental e social do 

indivíduo e da coletividade, a redução e a busca da eliminação do 

risco de doenças e outros agravos, abrangendo o ambiente natural, 

os locais públicos e de trabalho;  

[...] 

III - atendimento integral do indivíduo, abrangendo a promoção,  

preservação e recuperação da saúde.”  

 

A duas, porque o projeto visa, também, à proteção do meio ambiente e à mitigação das 

mudanças climáticas, matérias para as quais o Município detém competência legislativa 

suplementar, nos termos do art. 30, II, c/c art. 24, XV, da Constituição Federal.  

 

Nesse sentido, dispõem o art. 225 da Constituição Federal e o art. 181 da Lei Orgânica do 

Município: 

 

“Art. 225. Todos têm direito ao meio ambiente ecologicamente 

equilibrado, bem de uso comum do povo e essencial à sadia 

qualidade de vida, impondo-se ao Poder Público e à coletividade o 

dever de defendê-lo e preservá-lo para as presentes e futuras 

gerações. 

 

§ 1º Para assegurar a efetividade desse direito, incumbe ao Poder 

Público: 

 

(...) 

 

VI - promover a educação ambiental em todos os níveis de ensino e 

a conscientização pública para a preservação do meio ambiente;” 
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“Art. 181 - O Município, mediante lei, organizará, assegurada   a   

participação   da   sociedade,   sistema   de administração  da  

qualidade  ambiental,  proteção,  controle  e desenvolvimento  do  

meio  ambiente  e  uso  adequado  dos recursos naturais,  para  

coordenar,  fiscalizar  e  integrar  as ações  de órgãos e entidades da 

administração pública direta e indireta, no que respeita a: 

 

I – formulação de política municipal de proteção ao meio ambiente; 

 

(...)” 

 

 

Durante a tramitação do projeto deverão ser realizadas duas audiências públicas, em 

atenção ao disposto no art. 41, VIII, da Lei Orgânica do Município. 

 

Para ser aprovado, o projeto depende de voto favorável da maioria absoluta dos membros 

da Câmara, na forma do art. 40, § 3º, inciso XII, do mesmo diploma legal. 

 

Ante o exposto, somos PELA LEGALIDADE.  

 

Contudo, sugere-se o Substitutivo abaixo, com vistas a aprimorar a redação do inciso III do 

art. 2º e proceder à exclusão do art. 8º do projeto original:  

 

 

SUBSTITUTIVO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E LEGISLAÇÃO 

PARTICIPATIVA SOBRE O PROJETO DE LEI Nº 1.128/2025 

 

 

Institui o Programa de Cardápio Municipal Sustentável nas 

unidades de alimentação sob administração municipal, com 
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vistas à promoção de uma alimentação saudável, sustentável e 

socialmente responsável. 

 

 

A CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO DECRETA:  

 

Art. 1º Fica instituído o Programa de Cardápio Municipal Sustentável, programa voltado ao 

fomento, oferta e incentivo ao consumo de preparações e receitas à base de alimentos 

sustentáveis, garantindo diversidade, qualidade nutricional e valorização da produção local e 

regional.  

§ 1º O Cardápio Municipal Sustentável será oferecido nas refeições servidas em todas as 

unidades de alimentação sob administração municipal.  

§ 2º As preparações deverão assegurar o aporte adequado de macro e micronutrientes, 

observadas as necessidades específicas das diferentes faixas etárias e dos grupos 

atendidos, em conformidade com parâmetros técnicos de saúde e nutrição.  

 

Art. 2º São objetivos do Cardápio Municipal Sustentável:  

I – promover hábitos alimentares saudáveis e sustentáveis;  

II – incentivar o consumo de leguminosas, grãos, verduras, frutas, legumes e plantas 

alimentícias não convencionais – PANCS;  

III – ampliar a diversidade alimentar e reduzir o consumo excessivo de alimentos com altos 

teores de açúcar, gorduras e sódio;  

IV – contribuir para a preservação ambiental mediante a redução do consumo de alimentos 

de alto impacto ambiental;  

V – valorizar e fortalecer a agricultura familiar e os sistemas de produção agroecológicos;  

VI – fomentar hortas urbanas, comunitárias e escolares como instrumentos de educação 

ambiental e alimentar; 

 VII – estimular o aproveitamento integral dos alimentos e a redução do desperdício;  

VIII – incentivar o resgate e a difusão de receitas regionais, sazonais e baseadas em 

insumos locais; 
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 IX – colaborar para a mitigação dos desertos alimentares no município, ampliando o acesso 

da população, especialmente em áreas de maior vulnerabilidade, a alimentos frescos, 

nutritivos e de qualidade;  

X – prevenir e reduzir a geração de resíduos de produtos plásticos de uso único, 

promovendo o reúso, a reciclagem e a transição para uma economia circular, com estímulo 

a modelos de negócios, produtos e materiais inovadores e sustentáveis.  

 

Art. 3º As ações decorrentes desta Lei observarão as diretrizes do Guia Alimentar para a 

População Brasileira e demais parâmetros técnicos aplicáveis de saúde, nutrição e 

sustentabilidade e políticas municipais de redução de resíduos e incentivo à logística 

reversa.  

 

Art. 4º Para os fins desta Lei, considera-se:  

I – alimento sustentável: todo aquele produzido e distribuído de forma a minimizar impactos 

ambientais, promover a saúde humana e valorizar aspectos sociais e econômicos locais, 

priorizando alimentos “in natura” ou minimamente processados, de origem vegetal, obtidos 

preferencialmente por sistemas agroecológicos, orgânicos ou de baixo impacto ambiental, 

provenientes da agricultura familiar ou de produtores locais; 

II – agricultura familiar: forma de organização produtiva de base familiar que prioriza práticas 

sustentáveis e a produção local, fortalecendo circuitos curtos de comercialização;  

III – sistema de produção agroecológico: modelo agrícola que integra práticas 

ambientalmente responsáveis, valoriza a biodiversidade e busca equilíbrio ecológico; 

IV – aproveitamento integral dos alimentos: utilização de todas as partes comestíveis, como 

cascas, talos, folhas e sementes, de modo a reduzir o desperdício; 

V – embalagem sustentável: aquela que seja reutilizável, retornável e comprovadamente 

reciclável ou produzida a partir de materiais biodegradáveis ou compostáveis, sem prejuízo 

da implementação de sistemas de logística reversa que assegurem sua destinação final 

ambientalmente adequada.  

 

Art. 5º Compete ao Poder Executivo:  

I – elaborar cardápios balanceados, sob supervisão de nutricionistas, assegurando 

qualidade nutricional, sustentabilidade ambiental e aceitação sensorial pelo público-alvo;  
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II – promover capacitação contínua das merendeiras, cozinheiros e demais profissionais 

envolvidos na execução do programa;  

III – incentivar e apoiar a implantação e manutenção de hortas urbanas e escolares, 

incluindo espécies de PANCS;  

IV – priorizar a aquisição de gêneros alimentícios provenientes da agricultura familiar, de 

base agroecológica e da produção local e regional;  

V – desenvolver ações de educação alimentar e nutricional integradas às políticas 

municipais de saúde, educação, assistência social, meio ambiente e segurança alimentar;  

VI – assegurar que todas as embalagens utilizadas nas unidades de alimentação sob 

administração municipal, inclusive aquelas operadas por meio de concessão, sejam 

sustentáveis, atendendo aos critérios do art. 4º, inciso V; 

VII – estabelecer diretrizes para priorizar a oferta de alimentos saudáveis e compatíveis com 

as políticas de promoção de saúde em parques e equipamentos públicos de esportes e 

lazer.  

 

Art. 6º O Poder Executivo poderá firmar parcerias e convênios com organizações da 

sociedade civil, cooperativas, associações, instituições de ensino e entidades 

representativas para a implementação, acompanhamento e monitoramento do Cardápio 

Municipal Sustentável.  

 

Art. 7º O Cardápio Municipal Sustentável observará, de forma obrigatória, os seguintes 

critérios e procedimentos: 

I – elaboração e avaliação dos cardápios: os cardápios deverão ser balanceados 

nutricionalmente, garantindo diversidade de macro e micronutrientes, priorizando alimentos 

in natura ou minimamente processados, legumes, frutas, verduras, grãos, leguminosas e 

PANCS, valorizando insumos locais e sazonais; 

II – monitoramento e fiscalização: todas as unidades de alimentação deverão manter 

registro sistemático das preparações servidas, frequência do Cardápio Sustentável, 

participação dos beneficiários e controle de estoque, garantindo supervisão contínua por 

nutricionistas e profissionais responsáveis; 

III – indicadores de impacto: deverão ser acompanhados indicadores nutricionais 

(quantidade e qualidade dos nutrientes ofertados), sociais (número de pessoas atendidas e 
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ampliação do acesso a alimentos frescos), econômicos (fortalecimento da agricultura 

familiar e local) e ambientais (redução de desperdício e utilização de alimentos de baixo 

impacto ambiental); 

IV – divulgação e transparência: os resultados do programa, incluindo indicadores de 

atendimento, diversidade nutricional, sustentabilidade ambiental e impacto social, deverão 

ser disponibilizados periodicamente em plataformas públicas, garantindo controle social e 

acompanhamento da efetividade do Cardápio Municipal Sustentável.  

 

Art. 8º As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão por conta das dotações 

orçamentárias próprias, suplementadas se necessário.  

 

Art. 9º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação. 

 

 

Sala da Comissão de Constituição, Justiça e Legislação Participativa, em 
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